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EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
TESE DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. PALAVRA DA VÍTIMA. IDONEIDADE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA. 

1. Sob pena de indevida supressão de instância, esta Corte não 
pode apreciar a suposta ofensa ao princípio da identidade física do juiz, 
pois essa questão não foi enfrentada pelo Tribunal de origem.

2. As instâncias ordinárias, após minucioso exame do conjunto 
fático-probatório dos autos – considerando, em especial, o depoimento da 
Vítima, que foi corroborado pelo testemunho de seu irmão –, concluíram 
pela existência de elementos coerentes e válidos a ensejar a condenação do 
Paciente pelo delito de estupro de vulnerável praticado contra a própria 
filha, que sofria paralisia cerebral. Foi ressaltado que o exame de DNA 
não afastou a autoria delitiva, sendo inconclusivo apenas em decorrência 
do decurso do tempo.

3. Assim, para se acolher a tese relativa à absolvição por 
insuficiência de provas, seria necessário reapreciar exaustivamente todo o 
conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na via do 
habeas corpus.

4. O depoimento da Vítima, em crimes dessa natureza, possui 
enorme relevância, ante as circunstâncias em que normalmente os crimes 
sexuais ocorrem, como por exemplo, às escondidas e longe de 
testemunhas.

5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do pedido e, nesta parte, 
denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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